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Como foi assumido, a 

nossa principal prioridade, no 

primeiro semestre de 2021, foi 

atenuar as consequências da 

maior crise dos últimos 100 

anos, com o prolongamento, 

reforço, adaptação e simplifi-

cação de medidas de apoio à 

empregabilidade. 

Desde o início deste 

segundo semestre, com o su-

cesso da vacinação e o reto-

mar da atividade económica, 

temos vindo a avançar com 

uma nova geração de política 

de emprego e formação. 

O Form.Açores, o Pro-

sa.Qualifica, o Dual Açores, ou 

o Contratar, entre outras medi-

das, fazem parte deste novo 

ciclo. 

N o  â m b i t o  d o 

Form.Açores, abordagem de 

formação à medida, entre 

outros projetos já aprovados, 

iniciar-se-á em breve, na Esco-

la Profissional de Capelas, um 

curso de Serralharia Civil e Sol-

dadura, que irá colocar no 

mercado, já em março, 20 

novos profissionais qualifica-

dos. Temos consciência de 

que é pouco, mas é um come-

ço. 

 No próximo ano, esta 

Escola pretende, através do 

Prosa.Qualifica, desenvolver 

turmas de Canalização e Car-

pintaria de Cofragem. A for-

mação deverá estar concluí-

da no final de 2022 e abrange-

rá, no mínimo, 60 adultos.  

Por outro lado, o Conse-

lho de Governo, aprovou re-

centemente a inovadora me-

dida Dual Açores, tal como 

previsto no Programa de Go-

verno. 

Esta formação desen-

volve-se em alternância entre 

uma escola profissional e um 

conjunto de empresas e, das 

horas reservadas à componen-

te tecnológica, no mínimo 35% 

delas decorre em contexto de 

trabalho.  

Não por acaso, dos cur-

sos escolhidos para funciona-

rem como projeto piloto, um é 

da área da Construção Civil: 

Técnico de Obra/Condutor de 

Obra. 

 Todas as ações aqui 

citadas foram selecionadas 

em estreita colaboração com 

a AICOPA, numa prática que 

desejamos que seja a norma 

no futuro: forte interação entre 

o sistema regional de forma-

ção profissional e os setores 

produtivos.  

Na última década, a 

formação profissional voltada 

para a Construção Civil decor-

reu na Região de forma inter-

mitente e desarticulada, o que 

resultou no atual cenário de 

falta de mão-de-obra qualifi-

cada vivido pelo setor.  

O objetivo do Governo 

Regional é reverter este qua-

dro, com estas e outras medi-

das de qualificação que, es-

pera-se, produzirão resultados 

a curto e médio prazo. 

A concluir, gostaria ain-

da de sublinhar que o Contra-

tar permitiu, em 3 meses, mais 

de 700 contratos de trabalho, 

sendo dois terços contratos 

sem termo.  

O Contratar, tal como 

foi anunciado no Plano para 

2021, incentiva de forma ino-

vadora o aumento salarial, 
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sendo que o apoio é dado em função do valor do contrato e não em função de salário mínimo. 

Obrigações Legais 

O Despacho nº 281/2021 – XXII 

do Secretário de Estado Adjunto e dos 

Assuntos Fiscais, vem, considerando os 

efeitos da pandemia COVID-19 na ati-

vidade económica, em particular na 

dimensão das condições de cumpri-

mento das obrigações fiscais por parte 

dos cidadãos e das empresas, flexibili-

zar o calendário fiscal, nomeadamente 

no que respeita aos planos do IVA de 

Maio e de DMR e Guias Multiimposto 

de junho. 

Sendo assim fica definido neste 

Despacho, sem quaisquer acréscimos 

ou penalidades, que: 

a) A segunda prestação, possa ser 

paga até 15/09/2021; 

b) A data limite de pagamento das 

restantes prestações permaneça 

inalterada. 

Prestações do IVA de maio e da DMR e guias multi-imposto de junho 

adiadas para setembro 

Pagamento em prestações de contribuições diferidas pode ser pedido 

até ao fim de 2021 

Foi publicado, no passado dia 

20 de agosto, o Despacho nº 

8275/2021 que prorroga o prazo previs-

to nos Despachos n.ºs 2732/2021, de 4 

de março, e 6641/2021, de 30 de junho. 

Esta prorrogação surge no segui-

mento do Decreto-Lei n.º 10-F/2020, de 

26 de março, que instituiu um regime 

excecional e temporário de cumpri-

mento de obrigações fiscais e contri-

buições sociais, no âmbito da pande-

mia da doença COVID-19. 

Tendo sido esgotado a 31 julho, 

o prazo de manifestação de opção 

pelo plano prestacional pretendido, foi 

verificado que nem todos os contribu-

intes tiveram a possibilidade de ver 

clarificada a sua situação contributiva, 

o que limitou a sua capacidade de 

opção. Além disso, os contribuintes que 

estão integrados no grupo que, nos 

meses de novembro e dezembro de 

2020, beneficiaram do incentivo extra-

ordinário à normalização da atividade 

empresarial, não correspondendo as-

sim as contribuições desses dois meses 

ao valor que existiria caso não tivessem 

requerido esse incentivo. Essa divergên-

cia tem impacto no valor em dívida 

apurado, com consequências no que 

se refere ao montante de cada presta-

ção, não tendo sido possível à segu-

rança social, até ao momento, proce-

der à correção dos referidos valores. 

Assim sendo, foi prorrogado até 

31 de dezembro, o prazo para as enti-

dades empregadoras poderem indi-

car, na Segurança Social Direta, qual 

dos prazos de pagamento pretendem 

utilizar no âmbito do diferimento extra-

ordinário do pagamento de contribui-

ções referentes a novembro e dezem-

bro de 2020. 
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Entrevista 

A que se dedica a 

empresa Fibrenamics? 

A Fibrenamics, Instituto 

de Inovação em Materiais Fi-

brosos e Compósitos, da Uni-

versidade do Minho, é um cen-

tro de interface para a gera-

ção, valorização e transferên-

cia de conhecimento avança-

do em materiais fibrosos e 

compósitos, atuando sob o 

lema “From Science to People” 

em vários setores, com desta-

que para a defesa, a arquite-

tura, a construção, o desporto, 

a medicina, a proteção pesso-

al e os transportes. 

 Alicerçada numa equi-

pa multidisciplinar, a Fibrena-

mics assume-se, deste modo, 

como um elo de ligação entre 

a universidade, as empresas e 

a sociedade, acreditando na 

inovação técnico-científica 

como principal motor do cres-

cimento empresarial. 

 A Fibrenamics nasceu 

em Portugal, em 2011, como 

resultado desse mesmo pro-

cesso de inovação. Com uma 

ideia disruptiva, determinação 

e conhecimento reconhecido 

internacionalmente, foi assim 

criada uma plataforma para a 

transferência do conhecimen-

to gerado na Universidade do 

Minho, a partir de um modelo 

altamente inovador, reconhe-

cido pela Comissão Europeia 

como um caso de boas-

práticas a ser seguido no espa-

ço europeu, no que se refere à 

relação entre os meios acadé-

mico e empresarial. 

 Desde então, a Fibre-

namics tem adaptado a sua 

estratégia de modo a garantir 

que os resultados gerados a 

partir de atividades de investi-

gação e desenvolvimento res-

pondam com pragmatismo, 

aos diferentes desafios socie-

tais que, a todo o momento, 

nos são apresentados, em tópi-

cos tão importantes como a 

sustentabilidade, a proteção 

pessoal, a inclusão social, a 

digitalização, entre tantos ou-

tros. A resposta a estes desafios 

é, pois, concretizada a partir 

de produtos e tecnologias ino-

vadoras, de elevado valor 

acrescentado e altamente 

diferenciadoras, que impulsio-

nam os seus parceiros empre-

sariais para patamares de 

competitividade muito eleva-

dos, nos panoramas nacional 

e internacional. 

Com a determinação 

de sempre e uma confiança 

renovada diariamente pelas 

mais de 300 entidades interna-

cionais parceiras, continua a 

desafiar os limites em busca de 

novas soluções para os desafi-

os da sociedade. 

Como surgiu a apos-

ta no mercado dos Aço-

res? 

A aposta em levar a 

FIbrenamics até aos Açores 

surgiu a partir da identificação 

de um conjunto de oportuni-

dades no âmbito de diversas 

interações entre entidades 

governamentais e entidades 

privadas. O mercado dos Aço-

res assume um papel importan-

te no que diz respeito à expan-

ção da Fibrenamics, especial-

mente no que diz respeito às 

áreas da sustentabilidade e 

economia circular.  

De que forma podem 

as empresas de constru-

ção civil contribuir para a 

valorização dos resíduos 

resultantes da atividade de 

construção civil? 

Nos últimos anos temos 

assistido a uma evolução no 

que diz respeito à valorização, 

reutilização e reciclagem de 

resíduos, exemplo disso foram 

os dados estatísticos revelados 

pela APA (Agência Portuguesa 

do Ambiente), no ano de 2018, 
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em que se verificou uma valorização 

de 78,24%. 

Contudo, verifica-se que em 

muitos casos podem existir desencon-

tros entre os dados recolhidos e os da-

dos que efetivamente são verificados 

no terreno, pelo que, ainda existe um 

longo caminho no que toca à circulari-

dade dos resíduos associados à cons-

trução. Neste sentido, temos participa-

do em distintos projetos que visão in-

tensificar a taxa de circulação dos resí-

duos, aumentar a utilização de materi-

ais reciclados e acima de tudo, na fase 

de projeto, coginitar o resíduo para 

processo de valorização. Exemplo disso 

é o projeto Rebuild 17, que é financia-

do pelo mecanismo financeiro EEA 

Grants e resulta da cooperação entre 

o Governo dos Açores, através do La-

boratório Regional de Engenharia Civil, 

a Fibrenamics Azores, via Centro Inova-

ção de Materiais Produtos Avançados 

(CIMPA), e a empresa islandesa ReSou-

rce International.  

O objetivo deste projeto passa 

não só por criar alternativas com vista 

à sua redução da produção de resí-

duos de construção e demolição, mas, 

principalmente, apostar na sensibiliza-

ção, das empresas e entidades, para a 

valorização destes resíduos, sugerindo 

alternativas e formas de reincorpora-

ção em produtos de construção, ge-

rando uma cadeia de circularidade 

com este processo. Para além disto, 

estará presente de forma transversal a 

todo o projeto, a sensibilização e pro-

moção de troca de conhecimento e 

experiência, relativamente aos proces-

sos de produção, monitorização e tra-

tamento de resíduos na Região. 

O ponto fulcral para o cumpri-

mento dos objetivos propostos será a 

criação e dinamização de uma plata-

forma ReBuild que promova esta arti-

culação necessária ao desenvolvimen-

to da circularidade no setor da cons-

trução, validando o modelo visado 

neste projeto. Para o concretizar, o 

projeto envolve e prevê diferentes fa-

ses de desenvolvimento, distinguidas 

por sete atividades-chave, nomeada-

mente: o estudo e caracterização de 

resíduos; o mapeamento e angariação 

de stakeholders; o estudo da tecnolo-

gia para valorização de resíduos; o 

desenvolvimento da circularidade da 

cadeia de valor; o desenvolvimento e 

implementação da plataforma; o de-

sign de soluções sustentáveis; e a divul-

gação e comunicação, transversal a 

todo o projeto. 

Como avaliam o tecido em-

presarial dos Açores no que con-

cerne à adoção de boas práticas 

de valorização de resíduos resul-

tantes da construção e demoli-

ção? 

Temos verificado uma evolução 

positiva no que diz respeito à inquieta-

ção dos diferentes stakeholders associ-

ados à valorização dos resíduos na 

construção. Penso que a valorização 

ainda não é maior, devido à ausência 

de tecnologias e disponibilização do 

conhecimento nas empresas e cosie-

dade. Verifica-se inclusive, que em 

alguns casos a valorização de resíduos 

possa aumentar os custos de imple-

mentação, pelo que num mercado 

tão competitivo, é fundamental que a 

valorização de resíduos possa equipa-

rar-se com as soluções tradicionais. Um 

outro aspeto importante é encarar a 

economia circular como um novo mo-

delo de negócio viável e repleto de 

novas oportunidades. Neste particular, 

a digitalização também terá um papel 

importante para a viabilidade econó-

mica desta nova economia. 

É viável a implementação 

de uma economia circular no se-

tor da construção civil? Poderá 

esta economia circular contribuir 

para a criação de novas áreas de 

negócio? Em caso afirmativo 

quais? 

No projeto Rebuid 17, estamos já 

a implementar um modelo inovador 

que vai permitir disponibilizar, numa 

primeira fase, seis produtos sustentáveis 

e desenvolvidos a partir dos resíduos de 

construção e de reabilitação. Este pro-

cesso será implementado integralmen-

te na região pelo que estão a ser de-

senvolvidas novas tecnologias e pro-

cessos inovadores para a geração des-

tes novos produtos. Naturalmente, es-

tes produtos, serão desenvolvidos por 

uma cadeia de valor, que está já a ser 

dinamizada, no sentido de assegurar a 

concretização das diferentes etapas, 

nomeadamente identificação do resí-

duo, transporte, segmentação, prepa-

ração, valorização e desenvolvimento 

do produto em si. Naturalmente ao 

longo de todos este processo, serão 

expandidas novas oportunidades de 

negócio, de forma a responder a uma 

nova economia circular.  
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AICOPA vai 

transferir a sua 

sede para a 

Ribeira Grande 

A Associação dos Indus-

triais de Construção Civil e 

Obras Públicas dos Açores 

(AICOPA) vai mudar a sua se-

de para a Ribeira Grande, na 

sequência de uma parceria 

com a câmara municipal em 

que esta cede um edifício de-

voluto que possui na cidade e 

aquela associação assume a 

realização de obras de reabili-

tação e remodelação do imó-

vel. 

O entendimento já al-

cançado entre a autarquia e a 

estrutura representativa dos 

empreiteiros na Região prevê a 

utilização do espaço, de dois 

andares, por parte desta últi-

ma, durante um período inicial 

de 15 anos. 

A AICOPA tem atual-

mente a sua sede em Ponta 

Delgada, mas ao longo de 

vários anos nunca teve espaço 

próprio, tendo sempre ocupa-

do imóveis em regime de ar-

rendamento. 

A sua direção entendeu 

estar na altura de mudar o 

paradigma e da associação 

passar a ter uma “sede própria, 

digna”, por forma a receber os 

associados e instalar os seus 

serviços. 

“Como somos uma asso-

ciação pequena e jovem que 

vive única e exclusivamente 

das quotizações dos nossos 

associados e dos serviços que 

prestamos aos mesmos, não 

temos ainda capital que nos 

permita adquirir um edifício 

para poder instalar a nossa 

sede. Então decidimos contac-

tar algumas câmaras munici-

pais da ilha de São Miguel 

(...)”, explicou a líder da organi-

zação, Alexandra Bragança, 

enfatizando que o município 

ribeira-grandense foi aquele 

que apresentou a melhor pro-

posta. 

A perspetiva da Ribeira 

Grande ser o futuro ‘quartel-

general’ enquadra-se nos obje-

tivos da associação e mereceu 

o ‘sim’ dos associados, uma 

vez que é o concelho onde o 

setor da construção civil está 

mais implantado e de onde 

são originários, em larga medi-

da, os empreiteiros ligados à 

AICOPA. 

A associação assumirá a 

realização de obras no dito 

imóvel, mas a sua propriedade 

continuará a ser da autarquia, 

que assim promove a reabilita-

ção urbana na cidade norte-

nha de São Miguel. 

“Esse é o nosso projeto: 

fazer um investimento em obra 

e reabilitarmos o edifício, que 

continuará a ser pertença do 

município da Ribeira Grande, 

mas que será cedido à AICO-

PA durante um prazo inicial de 

15 anos, podendo ser renova-

do”, acentua Alexandra Bra-

gança. 

Neste momento, depois 

de obtida a aprovação dos 

associados e tendo já sido assi-

nado o protocolo de cedência 

do espaço, falta apenas do 

l a d o  d a  a s s o c i a ç ã o , 

“desenvolver todas as démar-

ches necessárias para a reabili-

tação do edifício”. 

Fonte: Açoriano Oriental 

Prorrogação de 

moratórias até 

ao fim do ano 

exclui empresas 

da Construção 

O recente alargamento 

das moratórias bancárias, em 

vigor desde o dia 31 de julho 

passado, aplica-se apenas aos 

particulares e às empresas que 

desenvolvam a sua atividade 

em setores especialmente afe-

tados pela pandemia de Co-

vid-19, deixando, assim, de fora 

a Construção, o comércio de 

materiais de construção e as 

imobiliárias. 

A prorrogação suple-

mentar das moratórias, de 1 de 

outubro de 2021 até 31 de de-

zembro de 2021, aprovada 

pela Lei n.º 50/2021, de 30 de 

julho, aplica-se apenas às pes-

soas singulares e às entidades 

cuja atividade principal esteja 

abrangida pela lista de CAE 

que faz parte daquele diploma 

(e da qual não consta a ativi-

dade de Construção), que no 

dia 1 de outubro de 2020 se 

encontravam abrangidas por 

algumas das medidas de 

apoio extraordinário à liquidez 

cuja moratória adicional termi-

naria em 30 de setembro de 

2021, e às que tenham aderido 

à moratória após 30 de setem-

bro de 2020. 

Saliente-se também que 

esta prorrogação contempla 

exclusivamente a suspensão 

do reembolso de capital de 

operações de crédito e de 

locação financeira de imóveis 

para habitação e de crédito 

ao consumo para educação, 

e de operações de crédito 

contratadas pelas entidades 

cujo CAE conste da lista acima 

mencionada.  

As entidades que pre-

tendam usufruir do prolonga-

mento da moratória devem 

comunicar essa intenção às 

instituições com uma antece-

dência mínima de 20 dias face 

à data de cessação da medi-

da de apoio de que benefici-

am, sendo de realçar, por últi-

mo, que o efeito prático da 

medida agora introduzida está 

dependente de futura regula-

mentação a definir pelo Go-

verno. 

Fonte: AECOPS 
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Prolongado apoio extraordinário à retoma progressiva da atividade 

As empresas com quebras de 

faturação podem continuar a benefici-

ar do apoio extraordinário à retoma 

progressiva de atividade com redução 

temporária do período normal de tra-

balho, desde que mantenham os seus 

estabelecimentos abertos. 

A prorrogação desta medida de 

apoio à manutenção dos postos de 

trabalho foi decidida pelo Governo em 

Conselho de Ministros de 29 de julho, 

tendo sido agora estabelecida pelo 

Decreto-Lei n.º 71-A/2021, e visa, se-

gundo o legislador, dar resposta às 

dificuldades ainda sentidas pelas em-

presas num contexto de evolução da 

pandemia que continua a não permitir 

perspetivar, com exatidão, a progra-

mação e a normalização das ativida-

des e dos investimentos. 

Além de pretender “o reforço 

do horizonte de confiança e previsibili-

dade para as empresas”, este prolon-

gamento visa também “o estímulo à 

abertura e retoma das atividades eco-

nómicas e o alargamento do horizonte 

de proteção dos postos de trabalho”. 

Assim, as empresas da generali-

dade dos setores económicos, nomea-

damente da Construção, com quebras 

de faturação, podem continuar a re-

duzir o período normal de trabalho 

(PNT) até 100%, com o limite de 75% 

dos seus trabalhadores, devendo ain-

da manter os estabelecimentos aber-

tos. 

Por outro lado, todas as empre-

sas que acederem a esta medida fi-

cam impedidas de proceder a despe-

dimentos no prazo de 90 dias 

(anteriormente, eram 60 dias) após a 

cessação do apoio. 

Fonte: AECOPS 
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Direção da AICOPA reúne-se com o candidato à Câmara de Munici-

pal de Ponta Delgada, Dr. Pedro Nascimento Cabral 

O candidato à Câmara Munici-

pal de Ponta Delgada pelo PSD/Açores 

manteve um encontro com a Associa-

ção dos Industriais da Construção Civil 

e Obras Públicas dos Açores durante o 

qual teve a oportunidade de auscultar 

os desafios que aquele setor de ativi-

dade económica enfrenta. 

Pedro Nascimento Cabral mos-

trou a sua concordância relativamente 

às preocupações da direção da AIC-

COPA com o facto de a mão de obra 

especializada e qualificada presente-

mente disponível ser muito escassa 

face ao volume de obras de constru-

ção civil em curso e perante outras 

que se encontram programadas. 

O sector da construção civil ou-

trora abrangeu um total de 16 mil tra-

balhadores, sendo que, nos dias de 

hoje, apenas absorve 7 mil. 

O candidato ao município de 

Ponta Delgada referiu que “o número 

de trabalhadores disponíveis no setor 

da construção civil está muito aquém 

das reais necessidades das empresas, 

motivo pelo qual importa libertar mão 

de obra qualificada”. 

Neste sentido, Pedro Nascimen-

to Cabral defendeu que “é preciso 

rever um conjunto de programas ocu-

pacionais de acordo com as priorida-

des do mercado de trabalho” não dei-

xando de salientar que “esta mão de 

obra poderá ser libertada de tais pro-

gramas mediante a possibilidade de 

receber formação profissional com 

estágios garantidos pelas empresas 

ligadas ao setor, dada a procura exis-

tente”. 

O candidato referiu ainda que 

“face às políticas municipais de reabili-

tação urbana e obras públicas torna-

se necessário obter uma resposta ade-

quada e eficaz por parte das empresas 

de construção civil, dentro dos calen-

dários que são definidos pelos cader-

nos de encargos, sobretudo quando 

estiver em vigor o Plano de Recupera-

ção e Resiliência e o novo Quadro Co-

munitário de Apoio” 

Pedro Nascimento Cabral tam-

bém acolheu a preocupação manifes-

tada em relação ao critério de adjudi-

cação de uma empreitada estribado 

“no preço mais baixo”, o que permite 

que determinadas empresas possam 

concorrer e vencer uma obra apresen-

tando um valor que chega a ser 

“abaixo do real custo da empreitada” 

em causa, o que para além de não 

garantir qualidade origina uma con-

corrência desleal com as demais em-

presas de construção civil. 

Fonte: PSD/Açores 

 


